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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.192 - RJ (2019/0308690-0)
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AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PATRÍCIA CLAUDIA DAMOUS DE MORAES  - RJ083855 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por CLÁUDIO DE SOUZA 
HORATO contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que não admitiu 
recurso especial, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, e que desafia 
acórdão assim ementado (e-STJ fls. 139/140): 

APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FILHO DE 
PORTADOR DE HANSENÍASE. INTERNAÇÃO DE CARÁTER 
COMPULSÓRIO E SEGREGATÓRIO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO 
DECRETO 20.910/1932.
1. Apelação interposta contra sentença proferida nos autos da ação ordinária, 
que pronuncia a prescrição e julga extinto o processo, com fulcro no art. 
487, II, do CPC/2015.
2. O cerne da controvérsia cinge-se a saber se ocorreu a prescrição ou se o 
demandante tem direito de ser indenizado por supostos danos morais 
experimentados em decorrência da política pública adotada pelo Estado 
para o tratamento dos portadores de hanseníase, até a década de 80, que o 
teria obrigado a viver longe de seu genitor.
3. O art. 189 do Código Civil estabelece que, quando violado o direito, 
nasce para o seu titular a pretensão, que prescreverá nos prazos legais. 
Assim, o prazo prescricional começa a fluir a partir da data da violação ao 
direito, a partir de quando seu titular poderia exercê-lo. Em 1981, o 
demandante teria completado 16 anos, quando, então, se iniciou a contagem 
do prazo prescricional.
4. Segundo o 1° do Decreto n° 20.910, de 6.1.32, as dívidas passivas da 
União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou 
ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em 5 (cinco) anos, contados da data do ato ou fato do 
qual se originarem.
5. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 1.251.993/PR, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, assentou que o prazo de prescrição 
quinquenal, previsto no Decreto n° 20.910/32, aplica-se às ações ajuizadas 
contra a Fazenda Pública, seja qual for a pretensão deduzida: STJ, la Seção, 
REsp 1.251.993, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
19.12.2012.
6. Não é cabível a alegação de imprescritibilidade do direito pretendido 
ante o fundamento de que se trata de ação tendente a reparar violação de 
direito fundamental, eis que o entendimento dos tribunais superiores acerca 
da imprescritibilidade da ação se circunscreve às hipóteses de atos ocorridos 
durante o Regime Militar, cuja causa de pedir tem motivação 
exclusivamente política, por atos de exceção, em nada se relacionando ao 
caso versado nos autos (STJ, 2a Turma, REsp 1374376, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 23.5.2013). Os casos de imprescritibilidade são exceções 
no ordenamento jurídico, devendo dele constar expressamente. Precedentes: 
STJ, 18 Turma, AgRg no REsp 1106715, Rel. Min. BENEDITO 
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GONÇALVES, DJe 10.5.2011; TRF2, 78 Turma Especializada, AC n° 
0144789-12.2017.4.02.5107, Rel. Des. Fed. SERGIO SCHWAITZER, 
E-DJF2R 7.8.2018; TRF2, 6' Turma Especializada, AC 0004825- 
37.2018.4.02.5117, Rel. Des. Fed. GUILHERME CALMON NOGUEIRA 
DA GAMA, DJF2R 26.6.2018.
7. Conforme orientação da 2' Seção do Superior Tribunal de Justiça, é 
devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do artigo 85, 
§ 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo CPC; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; c) condenação em honorários advocatícios desde a origem, no 
feito em que interposto o recurso (STJ, 2ª Seção, Aglnt nos EREsp 1539725, 
Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJE 19.10.2017).
8. Considerando a existência de condenação em honorários advocatícios na 
origem, estabelecida em 10% sobre o valor da causa (R$ 300.000,00), bem 
como o não provimento do recurso interposto, cabível a fixação de 
honorários recursais no montante de 1% (um por cento), que serão somados 
aos honorários advocatícios anteriormente arbitrados, devendo, entretanto, 
ser observado o disposto no artigo 98, § 3°, do CPC/2015.
9. Apelação não provida.

Embargos de declaração rejeitados (e-STJ fls. 174/181).

No especial obstaculizado, a parte ora agravante aponta, além de 
divergência jurisprudencial, violação do art. 1º do Decreto 20.910/32.

Para tanto, sustenta que deve ser reconhecida a 
imprescritibilidade da ação tendente a reparar violação dos direitos humanos, em especial 
no caso do autor, separado do convívio do genitor pelo isolamento compulsório a que 
eram submetidos os pacientes nos chamados hospitais-colônia, para controle da 
hanseníase.

Depois de contra-arrazoado (e-STJ fls. 236/240), o apelo nobre 
recebeu juízo negativo de admissibilidade pelo Tribunal de origem, ao entendimento de 
que: (I) incidem as súmulas 7 e 83 do STJ e (II) divergência não comprovada (e-STJ fls. 
254/259).

Na presente irresignação, o agravante alega, em resumo, que o 
recurso obstado atende aos pressupostos de admissibilidade e, ao final, reitera os 
argumentos anteriormente expendidos.

Contraminuta às e-STJ fls. 287/294.

Passo a decidir.

Inicialmente, cumpre destacar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo 3).

Considerado isso, verifico que a irresignação recursal não merece 
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prosperar.

Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou entendimento 
no sentido de que, nas ações de indenização contra a Fazenda Pública, o prazo 
prescricional é de cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, em 
detrimento do prazo prescricional previsto no Código Civil (Tema 553 do STJ).

Confira-se a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO 
CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo 
prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em 
face da aparente antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código 
Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o 

prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública 
era defendido de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e 
jurisprudencial. Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte 
Superior divergiam sobre o tema, pois existem julgados de ambos os 
órgãos julgadores no sentido da aplicação do prazo prescricional trienal 
previsto no Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes precedentes:  REsp 
1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional trienal também 
é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: 
José dos Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª 
Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo 
José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: 
Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o atual 

e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no 
sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do 
Decreto 20.910/32 -  nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda 
Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 
2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da 

natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja 
qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda 
Pública, ao contrário da disposição prevista no Código Civil, norma 
geral que regula o tema de maneira genérica, a qual não altera o caráter 
especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua 
revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de Responsabilidade Civil". 
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Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; págs. 207/208) e 
Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª 
Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não 

autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil 
de 2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico e 
hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ('Curso de Direito 
Administrativo'. Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 
1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no AREsp 
69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2012; 
AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 
34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença que 

reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular 
em face do Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a 
prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta 
sintonia com o entendimento desta Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 1.251.993/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 19/12/2012). (Grifos acrescidos)

Dessa orientação não divergiu o Tribunal de origem (e-STJ fls. 
132/140) de modo que inexiste ensejo para o acolhimento do recurso. Incide, nesse 
aspecto, como óbice ao recurso especial, a Súmula 83 do STJ.

Sobre o tema em discussão, conferir as seguintes decisões 
monocráticas: REsp 1.840.054, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 25/10/2019; AREsp 1.514.024, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA,  DJe de 
21/06/2019; e AREsp 1.502.585, Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,  DJe 
de 10/06/2019.

Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único, II, “a”, do 
RISTJ, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado 
pelas instâncias de origem, determino a majoração dessa verba, em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do 
art. 85, § 11, do CPC/2015, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos 
nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade 
da justiça.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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